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 APRESENTAÇÃO
Nesta unidade apresentaremos a Introdução à Investigação de Surtos com vistas a 

conceituar uma investigação, defi nir seus objetivos e aplicar as etapas de controle e alerta 
epidemiológicos considerando a análise de tempo, lugar e pessoa.  

 INTRODUÇÃO A INVESTIGAÇÃO DE 
SURTO

A ocorrência de casos novos de uma doença ou agravo, passíveis de prevenção e controle pe-
los serviços de saúde, indica que a população está sob risco e pode representar ameaças à saúde 
pública, tornando necessária a adoção de ações oportunas e efetivas para determinar que tipos de 
respostas e medidas de controle e prevenção serão requeridos. 

A identifi cação dos fatores de risco, individuais e coletivos, que participam na ocorrência de 
doença na população é a base para o desenvolvimento de intervenções voltadas para a promoção 
da saúde e a prevenção e controle da doença. Em situações de alerta epidemiológico, as medidas 
de controle devem ser implementadas de forma rápida e efi ciente e devem estar dirigidas para 
suprimir ou eliminar as fontes de infecção ou exposição, interromper a transmissão na população 
e reduzir a suscetibilidade (MICHAEL, 2006). 

Os princípios e métodos da epidemiologia descritiva e analítica são de grande valor para a 
investigação e o controle de tais situações de alerta epidemiológico. A epidemiologia descriti-
va clássica, usando a tríade de tempo, lugar e pessoa, é essencial para identifi car e caracterizar 
a ocorrência de uma situação epidêmica. A epidemiologia analítica, por sua vez, proporciona o 
enfoque básico para gerar hipóteses, inferências e previsões sobre o modo de transmissão e as 
prováveis exposições associadas a um maior risco de adquirir a doença ou evento de saúde em 
questão (REINGOLD, 1998). 

A investigação de campo pode ser defi nida como a aplicação dos princípios e métodos da pes-
quisa epidemiológica para o estudo de problemas de saúde inesperados, para os quais é demanda-
da uma resposta imediata e uma intervenção oportuna. A demanda por uma resposta imediata sig-
nifi ca que o estudo opera no local onde ocorre o problema; o imperativo pela intervenção oportuna 
signifi ca que essa investigação tem duração e extensão limitadas no tempo (OPAS, 2010).
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Alguns termos importantes e frequentemente utilizados nos trabalhos de campo, especial-
mente em investigações de surtos, estão apresentados a seguir:

i) Agravo: qualquer dano à integridade física, mental e social dos indivíduos provocado 
por circunstâncias nocivas, como acidentes, intoxicações, abuso de drogas e lesões 
auto ou heteroinfl igidas.

ii) Caso: pessoa ou animal infectado ou doente apresentando características clínicas, labo-
ratoriais e/ou epidemiológicas específi cas.

iii) Caso autóctone: caso contraído pelo enfermo na zona de sua residência.

iv) Caso esporádico: caso que, segundo informações disponíveis, não se apresenta epide-
miologicamente relacionado a outros já conhecidos.

v) Caso-índice: primeiro entre vários casos de natureza similar e epidemiologicamente relacio-
nados. O caso-índice é muitas vezes identifi cado como fonte de contaminação ou infecção. 

vi) Caso importado: caso contraído fora da zona onde se fez o diagnóstico. O emprego des-
sa expressão dá a ideia de que é possível situar, com certeza, a origem da infecção em 
uma zona conhecida.

vii) Caso secundário: caso novo de uma doença transmissível, surgido a partir do contato 
com um caso-índice.

viii) Doença: uma enfermidade ou estado clínico, independentemente de origem ou fonte, 
que represente ou possa representar um dano signifi cativo para os seres humanos.

ix) Endemia: é a presença contínua de uma enfermidade ou de um agente infeccioso em 
uma zona geográfi ca determinada.

x) Epidemia: denominação utilizada em situações em que a doença envolve grande número 
de pessoas e atinge uma larga área geográfi ca. 

xi) Evento: manifestação de doença ou uma ocorrência que apresente potencial para 
causar doença.

xii) Evento de Saúde Pública (ESP): situação que pode constituir potencial ameaça à 
saúde pública, como a ocorrência de surto ou epidemia, doença ou agravo de causa 
desconhecida, alteração no padrão clínico-epidemiológico das doenças conhecidas, 
considerando o potencial de disseminação, a magnitude, a gravidade, a severidade, 
a transcendência e a vulnerabilidade, bem como epizootias ou agravos decorrentes 
de desastres ou acidentes. 



77

FORMAÇÃO DE TUTORES EM EPIDEMIOLOGIA DE CAMPO ‒ MÓDULO 01 ‒ INTRODUÇÃO À INVESTIGAÇÃO DE SURTOS

xiii) Surto ou evento inusitado em saúde pública: situação em que há aumento acima do 
esperado na ocorrência de casos de evento ou doença em uma área ou entre um grupo 
específi co de pessoas, em determinado período. Ressalta-se que, para doenças raras, 
um único caso pode representar um surto.

A detecção precoce de emergências de saúde pública, surtos e epidemias ocorre quando 
o sistema de vigilância epidemiológica local está bem estruturado, com acompanhamento 
constante da situação geral de saúde e da ocorrência de casos de cada doença e agravo 
sujeito à notifi cação. Essa prática possibilita a constatação de qualquer situação de risco ou 
indício de elevação do número de casos de uma patologia, ou a introdução de outras doenças 
não incidentes no local e, consequentemente, o diagnóstico de uma situação epidêmica inicial, 
para a adoção imediata das medidas de controle. Em geral, esses fatos devem ser notifi cados 
aos níveis superiores do sistema para que sejam alertadas as áreas vizinhas e/ou para solicitar 
colaboração, quando necessária. 

É essencial a detecção precoce de epidemias/surtos para que as medidas de controle sejam 
adotadas oportunamente, de modo que grande número de casos e óbitos possam ser prevenidos. 
Além da prevenção de novos casos e surtos, a investigação desse tipo de evento pode contribuir 
para a descoberta de novos agentes, novas doenças e novos tratamentos, além de ampliar o 
conhecimento sobre novas doenças e as já conhecidas e fazer com que a população passe a ter 
mais confi ança no serviço público de saúde.

 OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO DE SURTO 
De maneira mais ampla, pode-se dizer que o principal objetivo da investigação de uma epide-

mia ou surto de determinada doença infecciosa é identifi car formas de interromper a transmissão 
e prevenir a ocorrência de novos casos. 

Porém, objetivos mais específi cos são aplicados em uma investigação epidemiológica, 
como a identifi cação da fonte de infecção e o do modo de transmissão; os grupos expostos 
a maior risco de adoecimento, bem como os fatores de risco relacionados; a confi rmação do 
diagnóstico; a determinação das principais características epidemiológicas; e como propósito 
fi nal a orientação de medidas de prevenção e controle para impedir a ocorrência de novos 
casos (OPAS, 2010).
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Podemos citar ainda outras razões pelas quais uma investigação de campo deve ser feita ou 
encorajada, quais sejam: 

• Controlar e prevenir dada doença ou agravo.

• Investigar a doença ou agravo conforme preconizado pelas normas dos serviços.

• Obter mais informações sobre a interação entre o hospedeiro humano, o agente e o am-
biente.

• Reforçar a vigilância local por meio de apoio presencial, ou determinar a necessidade de 
estabelecer um novo sistema de vigilância.

• Prover oportunidades de treinamento em epidemiologia de campo.

 ASPECTOS OPERACIONAIS DAS 
INVESTIGAÇÕES EPIDEMIOLÓGICAS 
NO CAMPO

Uma investigação de campo implica consideravelmente mais esforços que simplesmente se-
guir os passos da investigação. Além da coleta, tabulação e análise dos dados, há numerosas e às 
vezes esmagadoras questões operacionais que devem ser abordadas (MICHAEL, 2002).

Na eminência de uma investigação de campo, os seguintes pontos devem ser discutidos com 
as autoridades e/ou técnicos, tais como:

• Quais recursos (incluindo os recursos humanos) serão disponibilizados no nível local?

• Quais recursos logísticos serão disponibilizados para a equipe realizar a investigação 
de campo?

• Quem vai liderar a investigação no dia a dia?

• Quem fará a supervisão geral e será responsável pela investigação?

• Quem será responsável pela análise dos dados e como e para quem serão compartilhados?

• Como os dados serão compartilhados e quem os escreverá, para quem eles irão?

• Quem será responsável pela redação do relatório e para quem ele será encaminhado?
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São pontos muito delicados, entretanto devem ser bem discutidos. Embora alguns não fi quem 
totalmente resolvidos antes do início da investigação de campo, eles devem ser abordados e acor-
dados tão logo seja possível.

Ressalta-se também que, devido à potencial complexidade das investigações de campo, bem 
como aos fatores circunstanciais que podem interferir no desenvolvimento dos passos da inves-
tigação, algumas medidas podem ser adotadas para assegurar o adequado desenvolvimento da 
investigação, quais sejam: 

• Manter uma lista de tarefas necessárias, checando aquelas que já foram completadas e 
atualizando diariamente as que devem ser realizadas;

• Comunicar-se frequentemente com o ponto focal da SES e SMS, e outros, conforme esta-
belecido na “reunião de chegada”;

• Se possível e cabível, realizar reunião diária para discutir o avanço das atividades e 
prestar/compartilhar informações a serem repassadas para a imprensa e defi nir outras 
necessidades; 

• Não se deve hesitar em solicitar ajuda adicional, se for o caso, em algumas circunstâncias.

1.  A PREPARAÇÃO PARA O CAMPO 

Muitas investigações de campo requerem suporte e participação de outras áreas especializa-
das para que o trabalho seja bem-sucedido. A depender das características do evento de saúde, 
deverão ser agregados à equipe de campo:

• Laboratórios de saúde pública e/ou laboratórios de referência;

• Vigilância ambiental em saúde;

• Vigilância sanitária;

• Profi ssionais especialistas na área da saúde (médicos, estatísticos, professores, entomolo-
gistas, virologistas, etc.);

• Profi ssionais especialistas na área de comunicação e outras áreas, se for o caso.

É importante realizar uma avaliação de outras necessidades administrativas, bem como dos 
recursos disponíveis e de recursos de colaboradores externos a fi m de complementar outras 
necessidades do trabalho de campo.
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 ETAPAS DE UMA INVESTIGAÇÃO DE 
SURTO

Na prática, a investigação epidemiológica de campo deve ser executada mediante uma abor-
dagem sistemática, com passos ordenados e sequenciais, denominados “Passo da investigação 
de surto” (Quadro 1). Os dez passos, os quais serão abordados a seguir, podem na prática ser 
desenvolvidos de maneira simultânea, ou em diferentes ordens.

Podemos encontrar abordagens distintas entre as bibliografi as quanto aos passos da inves-
tigação, aqui nós seguiremos o estabelecido no Guia para Investigações de Surtos ou Epidemias 
(BRASIL, 2018).

Quadro 1 – Passo da investigação de surto

1. Determinar a existência do surto

2. Confi rmar o diagnóstico

3. Defi nir e contar os casos

4. Descrever os dados do surto em tempo, lugar e pessoa

5. Determinar quem está sob risco de adoecer

6. Levantar hipóteses

7. Comparar as hipóteses com os fatos estabelecidos

8. Refi nar as hipóteses e realizando estudos complementares

9. Implementar medidas de controle e prevenção

10. Comunicar os resultados da investigação por meio de relatórios e outras formas de comunicação

1.  DETERMINAR A EXISTÊNCIA DO SURTO

Uma das primeiras tarefas do investigador ao chegar em campo é verifi car qual é a situação 
do evento, se há uma elevação real do número de casos na área e se os casos estão relacionados 
ao mesmo evento. Nesse momento, é preciso também conhecer quais são os materiais já produ-
zidos pelas equipes locais. 

Fonte: do autor.
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Para determinar o que seria esperado, deve-se comparar os casos do evento com os regis-
trados nas semanas, meses ou anos anteriores, no mesmo período da ocorrência dos atuais. As 
principais fontes de dados para esta análise são os registros de vigilância epidemiológica, interna-
ção hospitalar ou de atendimento ambulatorial, de mortalidade, e diagnóstico laboratorial; estudos 
anteriores sobre o evento também podem ser utilizados (BRASIL, 2005).

Se o local não dispõe de registros sistemáticos por meio de vigilância epidemiológica, ou se 
tratar de uma doença inusitada, o investigador pode resgatar os registros em unidades de saúde, 
laboratórios e com os próprios profi ssionais de saúde (médicos, enfermeiros, etc.) que atenderam 
os pacientes. Essa coleta de dados deve ser rápida, e algumas vezes pode ser feita por telefone.

Em geral, quando se observa um aumento de casos, é provável que um surto tenha ocorrido ou es-
teja em curso. Entretanto, em algumas ocasiões, o excesso de casos pode não representar um surto, mas 
uma mudança no sistema de vigilância, na sensibilidade ou na defi nição de caso empregada, ou uma 
melhoria dos procedimentos de diagnóstico, ou até mesmo um erro de interpretação desse diagnóstico. 

É importante valorizar as informações da equipe local, a qual fornecerá dados valorosos para 
o reconhecimento do evento a ser investigado. Também é essencial realizar uma reunião para co-
nhecer a equipe que conduzirá, em conjunto, a investigação.

2.  CONFIRMAR O DIAGNÓSTICO

Em continuidade à confi rmação da existência de um surto, é necessário verifi car se o 
diagnóstico está correto. O objetivo da verifi cação diagnóstica é garantir que o problema foi 
diagnosticado corretamente.

Consequentemente, é necessário revisar os prontuários ou fi chas de atendimentos, avaliar 
os dados clínicos e laboratoriais. Em algumas situações, exames complementares realizados por 
laboratórios de saúde pública ou laboratórios de referência podem ser necessários para confi rmar 
o diagnóstico ou determinar espécies ou perfi s genéticos dos agentes etiológicos.

3.  DEFINIR E CONTAR OS CASOS

O terceiro passo na investigação de campo é o estabelecimento da defi nição de caso. Convém 
especifi car que uma defi nição de caso para os fi ns da investigação de surtos pode diferir daquela 
utilizada rotineiramente no sistema de vigilância em saúde pública. De fato, ela costuma ser dife-
rente e está sujeita a possíveis modifi cações de acordo com a evolução do surto.
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Caso suspeito – o indivíduo que apresenta alguns sinais e sintomas sugestivos de um grupo de 
doenças que compartilham a mesma sintomatologia.

Caso confi rmado – em geral, a depender da doença, considera-se o caso suspeito ou provável 
que foi confi rmado por diagnóstico laboratorial.

Uma defi nição de caso é uma padronização de critérios empregada para decidir se cada in-
divíduo suspeito de ter a doença, objeto da investigação, é classifi cado ou não como caso. Por 
isso, é importante empregá-la sistemática e uniformemente para a busca de casos adicionais e a 
determinação da magnitude real do surto (BRASIL, 2018).

Geralmente, a defi nição operacional de caso leva em conta uma série de condições de inclu-
são, exclusão ou restrição em relação aos três tipos de critérios a seguir:

i) Critérios clínicos: levam em consideração os sinais e sintomas da doença que são obser-
vados mais frequentemente nos casos notifi cados; podem incluir a sequência com a qual 
se apresentam e a duração média dos mesmos.

ii) Critérios laboratorial: levam em consideração a evidência bioquímica, patológica ou micro-
biológica de infecção ou doença mais importante para a confi rmação etiológica da doença 
nos casos notifi cados.

iii) Critérios epidemiológicos: levam em consideração as características relevantes da distri-
buição dos casos notifi cados em função do tempo, lugar e pessoa. Em relação ao tempo, 
defi ne-se o período em que se observou o aumento de caso; quanto ao lugar, defi ne-se a 
área de ocorrência (residência ou estabelecimento comercial, bairro, todo o município, den-
tre outros); e quanto às características das pessoas, a defi nição pode se restringir àquelas 
que participaram de determinado evento (ex.: festa de casamento, determinado restauran-
te, ou nadaram em determinado lago).

Também podem ser considerados critérios de inclusão ou exclusão em relação ao período de 
incubação, período provável de exposição, contato com casos índice, casos secundários ou fonte 
comum e tipo de exposição.

Geralmente, nas investigações utilizam-se defi nições de caso suspeito e confi rmado (por 
diagnóstico laboratorial ou por critério clínico-epidemiológico. Em algumas situações, pode-se 
utilizar a defi nição de caso provável (Quadro 2).

Quadro 2 – Elaborando classifi cações de casos

continua
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Para algumas doenças com transmissão pessoa a pessoa, pode ser necessário trabalhar com 
as algumas defi nições comumente utilizadas nessas investigações (Quadro 3).

Quadro 3 – Utilizando defi nições em investigações de doenças de transmissão pessoa a pessoa

Caso confi rmado por critério clínico-epidemiológico – em surtos pode-se confi rmar caso por 
critério clínico-epidemiológico, o qual deve apresentar clínica compatível com a doença e ter sido 
causado pela mesma fonte que o caso confi rmado por critério laboratorial.

Caso provável – aquele com características clínicas típicas, sem diagnóstico laboratorial.

Caso primário: aquele que aparece sem que exista um contato direto conhecido com outro paciente.

Caso co-primário: aquele que surge nas primeiras 24 horas seguintes ao aparecimento de um 
caso dentro de um grupo de contatos diretos.

Caso secundário: aquele que surge dentre os contatos de um caso primário, após 24 horas do 
aparecimento do caso primário. 

Outro ponto importante a ser considerado em relação a defi nição de caso numa investigação 
de surto, é que ela deve ser simples e clara. Sua sensibilidade e especifi cidade são atributos im-
portantes que devem ser considerados. A defi nição de caso empregada em uma investigação de 
surto pode ser modifi cada, dependendo da fase na qual se encontre o estudo, a fi m de priorizar 
sua sensibilidade ou sua especifi cidade. Geralmente, na fase inicial da investigação, o propósito 
principal é detectar todos os possíveis casos da doença na população; isso demanda, portanto, 
uma defi nição de caso com alta sensibilidade, ou seja, com alta capacidade de detectar todos 
aqueles indivíduos que estiverem doentes. Em fase mais avançada, o propósito da investigação é 
se concentrar apenas nos casos que tenham maior probabilidade de estarem realmente associa-
dos com o surto; isso demanda, portanto, uma defi nição de caso mais especifi ca, ou seja, com alta 
capacidade de detectar como negativos todos aqueles que não estiverem doentes (OPAS, 2010). 

A alta sensibilidade é desejável em uma investigação de surto, mas deve-se ter em conta que 
o aumento da sensibilidade leva a diminuição da especifi cidade e vice-versa. A utilização de uma 
defi nição de caso com alta sensibilidade deve ser proposta ponderando-se com uma estimativa 
do custo e do esforço requerido para descartar os casos falsos positivos.

Em todas as investigações recomenda-se, para a entrevista com casos ou familiares e tam-
bém para a coleta de dados de prontuários, elaborar e utilizar um questionário padronizado, pre-
viamente testado (aplicação de um piloto) e que deverá ser aplicado por entrevistadores treinados.

Fonte: do autor.

Fonte: do autor.

conclusão
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Os questionários devem incluir diversas informações relevantes sobre o indivíduo investigado 
e que serão importantes para descrever o evento e, se for o caso, testar hipóteses, tais como:

• Informação de identifi cação das pessoas: nome, endereço, telefone, etc. Desse modo é 
possível contatar pacientes para questões complementares, atualização de registros ou 
relacionamento com outras bases de dados. Os endereços também são importantes para 
mapear os casos e determinar a distribuição espacial dos casos envolvidos no surto.

• Informações demográfi cas: idade, sexo, ocupação, etc. Tais informações fornecem deta-
lhes para caracterizar a população sob risco.

• Informações clínicas: dados clínicos, laboratoriais, doenças anteriores, etc. Dados sobre 
o início de sintomas permitirão construir a curva epidêmica. Informações clínicas comple-
mentares sobre tipo de tratamento, internação hospitalar e óbito possibilitam compreen-
der a gravidade da doença e seu comportamento no episódio em questão.

• Informações sobre fatores de risco e fontes de transmissão (exposições): o levanta-
mento de fatores de risco e das possíveis fontes de transmissão são fundamentais para a 
investigação da doença. 

4.  DESCREVER OS DADOS DO SURTO EM TEMPO, LUGAR E 
PESSOA

Nesse passo, os dados coletados dos casos serão sistematizados e será possível caracterizar 
o surto no tempo, lugar e pessoa. A medida que outros casos são identifi cados, as informações 
vão sendo atualizadas. 

A caracterização do surto por essas variáveis é chamada de epidemiologia descritiva, visto 
que se descreve o que ocorreu na população de estudo e permite elucidar o evento sob investiga-
ção. Neste momento, o investigador deve se familiarizar com os dados, verifi car se a informação 
é confi ável, se as perguntas foram respondidas corretamente, etc. É necessário ter uma boa des-
crição do surto, que fornecerá pistas sobre os motivos da sua ocorrência (ex.: qual é a fonte da 
doença, o modo de transmissão, a população afetada, etc.).

Caracterizar o tempo

O instrumento básico para caracterizar um surto no tempo é a curva epidêmica, que é dese-
nhada por meio de um histograma (gráfi co com o número de casos pela data do início dos sinto-
mas) que permite a visualização da magnitude do surto e de sua tendência no tempo. Além disso, 
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pode-se verifi car a duração do surto, a defi nição da sua natureza e estimar o período provável de 
exposição.

A duração de um surto ou epidemia depende, basicamente, dos seguintes fatores:

• A velocidade do surto, em relação à infectividade do agente e modo de transmissão.

• O tamanho da população suscetível.

• A intensidade de exposição da população suscetível.

• O período de incubação da doença.

• A efetividade das medidas de controle imediato.

Exemplo – No Gráfi co 1 está apresentada a distribuição dos casos confi rmados de reações 
adversas após consumo de fórmula infantil, por mês de início dos sintomas, ocorridos no período 
de janeiro/2014 a abril/2015, sendo 28 o número de pessoas incluídas na investigação.

Gráfi co 1 – Distribuição dos casos confi rmados de reações adversas após consumo de fórmula 
infantil, por início dos sintomas, ocorridos no período de janeiro/2014 a abril/2015

Fonte: EpiSUS Avançado (2015).
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Interpretando o padrão do surto

Ao analisar uma curva epidêmica ou histograma, considere sua forma geral, que pode indicar 
o padrão do surto, se a causa foi uma fonte comum ou transmissão pessoa a pessoa. A curva 
mostra o período no qual as pessoas suscetíveis se expuseram ao fator de risco, podendo ser vi-
sualizados os períodos mínimo, mediano e máximo de incubação. 

• Uma curva com aclive rápido e declive gradual indica uma fonte comum de infecção ou 
“fonte pontual” ou “epidemia de ponto” (pico). 

• Quando a duração da exposição é prolongada, a epidemia é chamada de epidemia de 
“fonte comum contínua” (a curva apresenta um platô e não um pico). 

• Quando a epidemia apresenta uma série de picos – “epidemia propagada”, indica uma dis-
seminação pessoa a pessoa e períodos de incubação diversos e sucessivos.

Em algumas situações podem ser observados casos aparentemente fora da tendência ou do padrão 
da curva, em geral os primeiros e últimos casos. O primeiro caso pode representar a fonte da infecção, 
e o último pode ter tido exposição tardia ou representar caso secundário e não exposição direta à fonte 
comum. Assim, todos os casos devem ser analisados para verifi car se fazem parte do surto ou não. 

Caracterizando o lugar

A análise espacial, ou seja, a descrição dos casos por local, fornece informações sobre a ex-
tensão geográfi ca do evento e pode mostrar concentrações de casos ou padrões que indicam o 
problema ou a sua origem.

Uma técnica útil é o mapeamento de casos na área onde a população vive ou trabalha. Po-
de-se inferir sobre problemas quanto ao suprimento de água, proximidade a restaurantes ou pa-
darias, hospitais, etc. Em surtos ocorridos em hospitais ou estabelecimentos fechados (creches, 
escolas, orfanatos), os casos podem ser mapeados por setores, salas, etc.

Calcular os coefi cientes de incidência (ou de taxas de ataque – número de doentes entre a po-
pulação do local) permite comparar a distribuição da doença por bairro ou setores. A informação 
descritiva do surto em relação ao lugar ou espaço pode ser apresentada em tabelas e gráfi cos. 
Contudo, a investigação epidemiológica de campo pode se benefi ciar do uso de mapas.

Caracterizando as pessoas

A caracterização do surto pela variável pessoa inclui a descrição da distribuição dos casos 
conforme as características relevantes dos indivíduos. Os dados coletados nas entrevistas com os 
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Tabela 1 – Distribuição de casos e taxa de ataque da doença X por sexo e faixa etária

FAIXA ETÁRIA 
(ANOS)

HOMENS MULHERES

Casos População TA 
(por 100.000) Casos População TA 

(por 100.000)

0 - 4 1 75.150 1,3 3 73.150 4,1

5 - 9 19 77.550 24,5 25 74.650 33,5

10 - 14 18 65.800 27,4 40 65.250 61,3

15 - 19 5 52.900 9,5 5 52.300 9,6

20 - 29 1 76.600 1,3 2 79.450 2,5

30 - 39 1 55.400 1,8 4 54.150 7,4

40 - 49 1 43.950 2,3 2 45.300 4,4

50 - 59 0 35.750 0,0 0 33.900 0,0

Mais de 60 1 27.050 3,7 0 23.250 0,0

Total 47 510.150 9,2 81 510.400 15,9

doentes ou familiares indicam o grupo de risco (características como idade, raça/cor, sexo, etc.) ou 
tipos de exposição (ocupação, lazer, hábitos alimentares, uso de medicamentos, fumantes, uso de 
droga, etc.). Tais fatores podem ser importantes, pois podem estar relacionados com a suscetibi-
lidade à doença ou oportunidade de exposição. Após a análise desses dados, em tempo, lugar e 
pessoa, é possível ter pistas sobre as causas do surto.

5.  DETERMINAR QUEM ESTÁ SOB RISCO DE ADOECER

Neste momento da investigação do surto já se conhecem algumas características importan-
tes como o número de pessoas que adoeceram, quando e onde elas se tornaram doentes, quais 
as suas características e, usualmente, o diagnóstico ou o andamento do diagnóstico. Esses dados 
frequentemente proveem informações sufi cientes para determinar com razoável garantia como e 
por que o surto começou. 

Por exemplo, a descrição do surto por tempo, lugar e pessoa proverá fortes sugestões de 
que somente algumas pessoas em dada comunidade suprida por um específi co sistema de for-
necimento de água estiveram sob risco de adoecer, ou que certos estudantes de uma escola ou 
trabalhadores em dada fábrica fi caram doentes. 

Podemos estimar o risco de adoecimento, por meio das taxas de ataque; contudo, para cal-
culá-las são necessários dados para o denominador em cada categoria de variáveis. Por exemplo, 
para identifi car a faixa etária mais acometida em um surto causado por doença imunoprevenível, 
é usual realizar o cálculo da taxa de ataque por faixa etária, conforme demostrado na Tabela 1.

Fonte: do autor.
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Algumas vezes é muito difícil saber quem está sob risco, particularmente em epidemias com 
grande extensão geográfi ca e que envolvem muitos grupos etários com características iniciais não 
muito claras. Diante dessas circunstâncias a equipe deve realizar um inquérito para obter informa-
ções mais específi cas sobre as pessoas e ter melhor clareza sobre quem está sob risco.

6.  LEVANTAR HIPÓTESES

O levantamento de hipóteses que expliquem exposições específi cas que podem ter causado 
a doença é um passo importante na investigação de surtos. Essa fase demanda um esforço de 
síntese a partir da evidência disponível.

Devido aos desafi os desta fase, os epidemiologistas de campo devem revisar os dados cuida-
dosamente, avaliando os dados clínicos, laboratoriais e epidemiológicos característicos da doença, 
bem como levantar possíveis exposições plausíveis que podem ter causado a doença. 

A informação deve ser sintetizada em hipóteses, ou seja, conjeturas plausíveis ou explicações 
provisórias sobre três grandes aspectos:

• A fonte provável do agente causal do surto.

• O modo de transmissão provável do surto.

• A exposição associada a um maior ou menor risco de adoecer.

Essa síntese racional da informação disponível deve necessariamente vir acompanhada de 
recomendações específi cas para o estabelecimento de medidas de controle de caráter provisório 
e adoção imediata. As medidas de controle imediato devem estar voltadas aos três aspectos men-
cionados: a fonte, o modo e a exposição.

Finalmente, a geração de hipóteses fornece uma base lógica para a fase analítica da investiga-
ção epidemiológica de campo, com o propósito de estabelecer as causas básicas da ocorrência do 
surto na população e a aplicação oportuna e efetiva de medidas de prevenção e controle defi nitivas.

7.  COMPARAR AS HIPÓTESES COM OS FATOS ESTABELECIDOS

Este passo é importante para confi rmar ou descartar as hipóteses levantadas. Dependendo 
da natureza dos dados, dois caminhos podem ser seguidos:

• Comparar essas hipóteses com todos os fatos apurados e verifi car sua plausibilidade.

• Fazer um estudo analítico, utilizando um método apropriado para testar suas hipóteses.
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A depender do surto, apenas os dados descritivos são sufi cientes para se demonstrar a 
causa do surto, comprovada pela análise da fonte mais prevalente encontrada no estudo des-
critivo e agente etiológico.

O segundo caminho é a epidemiologia analítica, a qual deve ser utilizada para surtos onde há 
várias exposições envolvidas e a causa não é clara. Por este método, testamos as hipóteses compa-
rando grupos de doentes e não doentes que se expuseram ou não a cada um dos fatores suspeitos.

O estudo mais utilizado em investigações de surtos de doenças transmissíveis é o caso-con-
trole. Os estudos de caso-controle partem de pessoas doentes para comparar com as exposições 
com os não doentes. Os estudos de coorte comparam grupos de pessoas que se expuseram a um 
fator suspeito e grupos que não se expuseram. Dependendo do surto, escolhemos o estudo de 
caso-controle ou estudo de coorte.

8.  REFINAR AS HIPÓTESES E REALIZAR ESTUDOS 
COMPLEMENTARES

Quando no estudo analítico não se conseguiu confi rmar nenhuma das hipóteses levantadas, 
será necessário reconsiderar os dados, levantar outros dados complementares e verifi car outros 
modos de transmissão e outras hipóteses possíveis. Mesmo que se tenha identifi cado a fonte no 
estudo, é preciso comparar se a maior parte dos doentes foi exposta à fonte implicada e se todas 
as questões do surto foram adequadamente respondidas.

9.  IMPLEMENTAR MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO

Desde o início da investigação, medidas podem e devem ser tomadas. Os achados obtidos do 
estudo, contudo, podem confi rmar o que já foi feito ou apontar a necessidade de novas medidas, 
a depender da etiologia da doença ou evento sob investigação.

As medidas de controle em situações nas quais a investigação de surto sugere ou confi rma 
uma fonte comum de infecção devem ser voltadas para a remoção, controle, supressão, elimina-
ção ou correção de tal fonte comum. Naquelas situações nas quais a investigação de surto sugere 
ou confi rma transmissão de pessoa a pessoa e suspeita-se de alta patogenicidade ou virulência 
do agente causal, as medidas de controle devem ser dirigidas à fonte de infecção (os doentes) 
e a proteção dos suscetíveis (os contatos), incluindo a imunização, o tratamento terapêutico e a 
profi laxia. Em geral, são recomendáveis campanhas de educação para a saúde, especifi camente 
voltadas para as medidas de controle do surto na comunidade.
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10.  COMUNICAR OS RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO POR 
MEIO DE RELATÓRIOS E OUTRAS FORMAS DE COMUNICAÇÃO 

Durante o processo de identifi cação, investigação e controle de um surto na população 
gera-se informação de grande interesse para diversos propósitos, com relação ao surto e a co-
munidade onde esse ocorreu. 

O relatório técnico de investigação deve ser uma síntese objetiva. Recomenda-se redigi-lo 
no seguinte formato: Introdução e antecedentes, justifi cativa, materiais e métodos, resultados, 
discussão, recomendações, medidas de controle e referências. Os resultados devem ser comuni-
cados de forma cientifi camente objetiva e com uma linguagem clara e convincente, com as reco-
mendações justifi cadas e apropriadas para a ação. 

O relatório da investigação é o documento de base, podendo servir para orientar medidas de 
controle e outras ações necessárias. Além disso, o relatório técnico constitui-se em documento 
potencial para questões legais, podendo ser requisitado judicialmente para compor evidências de 
dada ocorrência epidemiológica. 

O relatório técnico também pode servir de base para a publicação de um artigo científi -
co, com o propósito de contribuir para o conhecimento da epidemiologia e da saúde pública. 
Também pode servir de guia para as comunicações verbais que a equipe de investigação habi-
tualmente deve ter a obrigação de realizar, tanto diante das autoridades locais como diante da 
imprensa e do público em geral.

 SÍNTESE DA UNIDADE
Neste módulo foram apresentados os objetivos de uma investigação de surto, os princi-

pais passos para que ela seja realizada e bem-sucedida e como analisar os casos em tempo, 
lugar e pessoa. Esperamos que você tenha a melhor experiência possível. Aproveite a jornada 
e conte conosco! 
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